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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão (extrato) n.º 663/2017

Processo n.º 1083/17

III. Decisão
Pelo exposto, decide -se:
a) Não tomar conhecimento do recurso, no que respeita às irregularidades respeitantes à votação e operações de apuramento local;
b) Negar provimento ao recurso, na parte restante.
Lisboa, 13 de outubro de 2017. — Catarina Sarmento e Castro — Pedro Machete — Lino Rodrigues Ribeiro — João Pedro Caupers — Maria 

Clara Sottomayor — Gonçalo de Almeida Ribeiro — Maria José Rangel de Mesquita — Cláudio Monteiro — José Teles Pereira — Maria de Fátima 
Mata -Mouros — Joana Fernandes Costa — Manuel da Costa Andrade.

Texto integral do Acórdão disponível no sítio eletrónico do Tribunal Constitucional:
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20170663.html?impressao=1

310871086 

 Acórdão (extrato) n.º 666/2017

Processo n.º 1086/17

III — Decisão
Pelo exposto, decide -se negar provimento ao recurso.
Lisboa, 13 de outubro de 2017. — Lino Rodrigues Ribeiro — Maria Clara Sottomayor — Gonçalo de Almeida Ribeiro — Maria José Rangel 

de Mesquita — Cláudio Monteiro — José Teles Pereira — Maria de Fátima Mata -Mouros — Joana Fernandes Costa — Catarina Sarmento e 
Castro — Pedro Machete — João Pedro Caupers — Manuel da Costa Andrade.

Texto integral do Acórdão disponível no sítio eletrónico do Tribunal Constitucional:
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20170666.html?impressao=1

310871126 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE COIMBRA

Aviso n.º 13145/2017

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho do mapa de pessoal da Escola Superior 
de Enfermagem de Coimbra, na carreira/categoria de assistente 
operacional.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 32.º da Lei do Orçamento 
do Estado para 2017, aprovado pela Lei n.º 42 /2016, de 28 de dezembro, 
a Escola Superior de Enfermagem de Coimbra pode proceder a con-
tratações, independentemente do tipo de vínculo jurídico que venha a 
estabelecer -se. Nestes termos e para os efeitos previstos nos artigos 30.º e 
33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, publicada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, e no n.º 3 do 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que 
por meu despacho de 21 de fevereiro de 2017, se encontra aberto pelo 
prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente Aviso 
no Diário da República, procedimento concursal comum para ocupação 
de um posto de trabalho, previsto e não ocupado no mapa de pessoal 
da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, na Carreira/Categoria 
de Assistente Operacional, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, tendo em vista o preenchi-
mento do posto de trabalho abaixo identificado.

1 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, abreviadamente designada por LTFP, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Código do Trabalho, aprovado pela 
Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro; Orçamento do Estado para o ano de 
2017, aprovado pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro; Decreto Re-
gulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro, e regulamentação da Tramitação do Procedimento Concursal, 
aprovado pela Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e demais legislação 
em vigor. Em todas as referências à legislação aplicável, deverá ser 
considerada a redação vigente.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas reser-
vas de recrutamento no próprio organismo. Em cumprimento do disposto 
no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, e do artigo 4.º da 
Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi ouvida a entidade gestora 
do sistema de requalificação (INA), que declarou a inexistência de 
trabalhadores em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse 
às características do posto de trabalho em causa.

3 — Local de Trabalho: Escola Superior de Enfermagem de Coimbra 
(ESEnfC).

4 — Número de postos de trabalho: 1.
5 — Referência do procedimento: RH/AO — SG — 2017.
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6 — Caracterização do posto de trabalho: um posto de trabalho na 
carreira/categoria de Assistente Operacional ao qual corresponde o grau 
de complexidade 1, descrito no anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente no exercício de 
funções na área dos Serviços Técnicos de Instalações Equipamentos e 
Serviços Gerais e de Apoio da ESEnfC, enquanto Instituição de Ensino 
Superior Politécnico.

7 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado no 
n.º 1 do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o posicionamento 
dos trabalhadores recrutados, numa das posições remuneratórias da ca-
tegoria é objeto de negociação após o termo do procedimento concursal, 
com os limites estabelecidos no artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, aplicável por força do disposto no n.º 1 do artigo 19.º 
da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro.

8 — Requisitos de admissão: Poderá candidatar  -se ao presente pro-
cedimento concursal quem reúna, até ao termo do prazo fixado para a 
apresentação de candidaturas, os requisitos de admissão previstos no 
artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a saber:

8.1 — Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

8.2 — Ter 18 anos de idade completos;
8.3 — Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
8.4 — Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício de funções;
8.5 — Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.
9 — Nível habilitacional: Grau de Complexidade 1 — Escolaridade 

obrigatória, não sendo permitida a substituição ao nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

10 — Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, o 
presente procedimento concursal é aberto aos trabalhadores detentores de 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado. Tendo em conta 
os princípios da eficácia, da celeridade e do aproveitamento dos atos 
administrativos, o presente procedimento concursal é igualmente aberto 
a trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vín-
culo de emprego público, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 30.º 
da LTFP, sendo, em qualquer caso, respeitadas as prioridades legais.

11 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento.

12 — Funções e perfil pretendido: Execução de tarefas de apoio 
elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços 
podendo comportar esforço físico e responsabilidade pelos equipamentos 
sob sua guarda e pela sua correta utilização. O exercício de funções 
poderá ser em qualquer dos edifícios da Instituição, em S. Martinho 
do Bispo (Polo B), ou em Celas (Polos A e C), durante os períodos 
normais de horário de trabalho, mas também, ao fim de semana e feria-
dos, em regime de turnos, dada a especificidade de funcionamento do 
Polo C — Residência de Estudantes. A residência proporciona aloja-
mento temporário a estudantes, portugueses e estrangeiros, bem como 
a individualidades do mundo académico maioritariamente de naciona-
lidade inglesa, francesa e alemã, pelo que deverá ter conhecimentos 
básicos das línguas Inglesa e Francesa. Serão necessários conhecimentos 
informáticos, por forma a trabalhar com a plataforma eletrónica existente 
(pasta académica), bem como a disponibilidade para a condução de 
viaturas da instituição. Poderá ser também solicitada disponibilidade 
para preparação de salas de aula, bem como outros serviços de apoio, 
nomeadamente funções na manutenção de quartos e copas na área de 
alojamentos. Deve possuir conhecimentos de protocolo profissional da 
área, preparação de salas de reuniões, mesas de refeições, receção de 
convidados, e protocolo oficial, utilização das normas de precedências 
oficiais, e conhecimento das normas relativas ao hastear das bandeiras. 
Será necessário conhecimentos na área de costura, para manutenção das 
roupas dos alojamentos de estudantes.

13 — Forma de apresentação das candidaturas:
13.1 — A formalização das candidaturas é realizada, sob pena de 

exclusão, mediante apresentação do formulário de candidatura ao pro-
cedimento concursal, com referência ao código da publicitação do pro-
cedimento, datado e assinado, conforme o disposto no artigo 51.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, é adotado o formulário tipo 
de candidatura a procedimento concursal, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, 
de 8 de maio, que se encontra disponível na página online da ESEnfC, 
no seguinte endereço https://www.esenfc.pt/pt/page/3684 e no Serviço 
de Recursos Humanos da ESEnfC, sito na Avenida Bissaya Barreto, 
em Coimbra. A apresentação da candidatura pode ser efetuada por 

correio, sob registo e com aviso de receção, para a morada do Serviço 
de Recursos Humanos da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, 
Av. Bissaya Barreto, Apartado 7001, 3046 -851 Coimbra, ou pessoal-
mente naquela morada — das 10h00 às 17h00 — até ao termo do prazo 
fixado. Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

13.2 — Documentos a apresentar: o formulário de candidatura deverá 
ser sempre acompanhado, dos seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae, modelo Europass, datado e assinado, o qual 
deverá incluir e -mail de contacto a usar para o presente concurso, bem 
como em anexo, fotocópias comprovativas da formação frequentada ou 
de outras situações referidas no mesmo, e que sejam importantes para 
a avaliação do candidato;

b) Fotocópia do certificado de habilitações;
c) Fotocópia da carta de condução;
d) Outros documentos comprovativos dos elementos que os candi-

datos considerem relevantes para a apreciação do mérito e que tenham 
mencionado no formulário da candidatura;

e) Para os candidatos que sejam titulares de uma relação jurídica de 
emprego público o formulário deverá ainda ser obrigatoriamente acom-
panhado de declaração, devidamente atualizada, emitida pelo serviço ou 
organismo de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência 
e natureza do vínculo, a categoria, posição e nível remuneratório, com a 
indicação da data da produção de efeitos, e o correspondente montante 
pecuniário, a descrição do posto de trabalho ocupado, a antiguidade na 
categoria, na carreira e no exercício de funções públicas e as avaliações 
de desempenho obtidas nos últimos três anos;

f) Nos termos do disposto no artigo 28.º, n.º 9, alíneas a) e b), da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, a não apresentação dos docu-
mentos comprovativos da reunião dos requisitos legalmente exigidos 
determina a exclusão do candidato do procedimento quando a falta desses 
documentos impossibilite a sua admissão ou a avaliação [alínea a)] e a 
impossibilidade de constituição da relação jurídica de emprego público, 
nos restantes casos [alínea b)];

g) Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se refere o ponto 8 do presente aviso, 
desde que declarem sob compromisso de honra, no próprio formulário 
de candidatura.

14 — Métodos de seleção: considerando o disposto no artigo 36.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, os métodos de seleção obrigatórios a utilizar serão a prova de 
conhecimentos (PC) e a avaliação psicológica (AP).

15 — Método de seleção facultativo ou complementar: nos termos 
do artigo 36.º, n.º 4, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e artigo 7.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, será aplicado o método entrevista 
profissional de seleção (EPS).

16 — Valoração dos métodos de seleção: Prova de conhecimentos 
(PC), Avaliação Psicológica (AP) Entrevista Profissional de Seleção 
(EPS), todos valorados de 0 a 20 valores, e com as seguintes ponde-
rações:

a) Prova de Conhecimentos (PC) — Ponderação de 50 %;
b) Avaliação Psicológica (AP) — Ponderação de 25 %;
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — Ponderação de 25 %.

Valoração final (VF) — Resulta da seguinte expressão:

VF = 50 % PC + 25 % AP + 25 % EPS

16.1 — A prova de conhecimentos (PC):
16.1.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 

académicos e/ou, profissionais e as competências técnicas e práticas dos 
candidatos para o lugar a preencher. A prova terá a forma escrita, com 
a duração máxima de 90 minutos e incidirá sobre conteúdos gerais e 
específicos relacionados com as exigências da função.

16.1.2 — Legislação e bibliografia de preparação para a prova de 
conhecimentos:

a) Estatutos da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra — Des-
pacho normativo n.º 50/2008, de 24 de setembro;

b) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

c) Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Admi-
nistração Pública (SIADAP) — Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, 
na atual redação;

d) Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro — Regulamenta a trami-
tação do procedimento concursal, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;
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e) Regulamento da Residência da EsenfC, setembro 2015, consta 
em Despachos e Regulamentos — Gerais, https://www.esenfc.pt/pt/
page/3563/9;

f) Código de conduta de uso de veículos, Despacho n.º 12477/2010, 
Diário da República, 2.ª série, n.º 148, de 2 de agosto de 2010;

g) Legislação Referente ao uso da Bandeira Nacional — Decreto -Lei 
n.º 150/87, de 30 de março;

h) Lei das Precedências do Protocolo de Estado Português — Lei 
n.º 40/2006, de 25 de agosto;

16.2 — Avaliação psicológica (AP):
16.2.1 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 

natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido. A avaliação 
psicológica é valorizada em cada fase intermédia do método, através das 
menções classificativas de Apto e Não Apto. Na última fase é valorada 
com os níveis classificativos de: Elevado: 20 valores; Bom: 16 valores; 
Suficiente: 12 valores; Reduzido: 8 valores; Insuficiente: 4 valores.

16.3 — A entrevista profissional de seleção (EPS):
16.3.1 — A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma 

objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, bem como os conheci-
mentos e competências que detém para o exercício de funções do lugar 
a que se candidata.

17 — Nos termos do n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, os candidatos com vínculo de emprego público que, cumulativa-
mente, sejam já titulares da categoria a concurso e se encontrem a cumprir 
ou a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do 
posto de trabalho correspondente a este procedimento, ou se encontra-
rem em Mobilidade Especial, tenham sido detentores da categoria bem 
como das funções acima descritas, os métodos de seleção obrigatórios 
a utilizar serão a Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista de Avaliação 
de Competências (EAC).

18 — Nos termos do n.º 4 do artigo. 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e artigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o método de 
seleção facultativo ou complementar a aplicar será a entrevista profis-
sional de seleção (EPS).

19 — Valoração dos métodos de seleção: Avaliação Curricular (AC), 
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC), Entrevista Profissional 
de Seleção (EPS), todos valorados de 0 a 20 valores, e com as seguintes 
ponderações:

a) Avaliação Curricular (AC) — Ponderação de 50 %;
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Ponderação 

de 25 %;
c) Entrevista profissional de Seleção (EPS) — Ponderação de 25 %.

Valoração final: Resulta da seguinte expressão:

VF = 50 % AC + 25 % EAC + 25 % EPS

19.1 — Avaliação Curricular (AC): a Avaliação Curricular visa analisar 
a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica 
ou profissional, percurso profissional, relevância da experiência adqui-
rida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de 
desempenho obtida. Na avaliação curricular (AC), serão considerados 
e ponderados (numa escala de 0 a 20 valores) os seguintes parâmetros:

19.1.1 — Habilitação académica de base (HAB), formação profis-
sional (FP), experiência profissional (EP) e avaliação de desempenho 
(AVD), de acordo com a seguinte fórmula:

AC = 10 % × HAB + 20 % × FP + 50 % × EP + 20 % × AVD

19.2 — A entrevista de avaliação de competências (EAC): A entrevista 
de avaliação de competências visa obter, através de uma relação inter-
pessoal, informações sobre comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exer-
cício da função. A entrevista de avaliação de competências é valorada 
com os níveis classificativos de: Elevado: 20 valores; Bom: 16 valores; 
Suficiente: 12 valores; Reduzido: 8 valores; Insuficiente: 4 valores.

19.3 — A entrevista profissional de seleção (EPS): A entrevista profis-
sional de seleção visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiên-
cia profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a inte-
ração estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente 
os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal, bem como os conhecimentos e competências que detém 
para o exercício de funções do lugar a que se candidata.

20 — Considerando o disposto no artigo 37.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho e o disposto nos artigos 8.º e 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, os referidos métodos de seleção serão utilizados de forma 
faseada e assumem caráter eliminatório, sendo excluídos os candidatos 
que obtenham valoração inferior a 9,5 valores em cada método de se-
leção, o que determina a sua não convocação para o método seguinte.

21 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

22 — Os candidatos serão convocados, através de notificação do dia, 
hora e local para realização dos métodos de seleção, nos termos previstos no 
artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

23 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

24 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

25 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

26 — Notificação dos candidatos: De acordo com o preceituado no n.º 1 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para realização da audiência 
dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

27 — Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é -lhes notificada por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para efeitos de realização de 
audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo e do n.º 1 do artigo 36.º da referida Portaria.

28 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 
A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, é 
afixada nas Instalações da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, 
disponibilizada na sua página eletrónica e publicada na 2.ª série do 
Diário da República.

29 — Quotas de Emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em igual-
dade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formulário de 
candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e o tipo de 
deficiência, nos termos do diploma supramencionado.

30 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, enquanto entidade empre-
gadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidade 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de descriminação.

31 — Composição do júri:
Presidente: Maria Clara Gaspar Simões, Técnica Superior da Escola 

Superior de Enfermagem de Coimbra e Coordenadora do Serviço Téc-
nico de Instalações, Equipamentos e Serviços Gerais.

Vogais Efetivos:
Marta Sofia Coelho Ramos, Técnica Superior da Escola Superior de 

Enfermagem de Coimbra.
Cidália Maria Simões de Araújo, Coordenadora Técnica da Escola 

Superior de Enfermagem de Coimbra.

Vogais Suplentes:
Carla Inês da Silva Martins, Técnica Superior da Escola Superior de 

Enfermagem de Coimbra.
Isabel Maria Alves Santareno, Técnica Superior da Escola Superior 

de Enfermagem de Coimbra.

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal efetivo indicado em primeiro lugar.

32 — Publicitação do Aviso: Nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será 
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publicitado na Bolsa de Emprego Público, no sítio www.bep.gov.pt, no 
1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, por extrato 
na página eletrónica da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, 
e, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da data da publicação no 
Diário da República, num jornal de expansão nacional.

19 de setembro de 2017. — A Presidente, Maria da Conceição Saraiva 
da Silva Costa Bento.

310872341 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 13146/2017
Por despacho exarado a 13/09/2017, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, proferido no 
uso de competência delegada por Despacho n.º 2514/2016, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 34, de 18 de fevereiro de 2016, foi 
autorizada, a partir de 21/02/2018, a manutenção do contrato de trabalho 
em funções públicas, por tempo indeterminado, do Doutor Paulo José 
Miranda Lemos Romão Donato, como Professor Auxiliar, em regime de 
tempo integral, do mapa de pessoal da Universidade de Coimbra, para o 
exercício de funções na Faculdade de Medicina, nos termos do artigo 25.º 
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, conjugado com o n.º 4 do 
artigo 69.º do Regulamento de Recrutamento e Contratação de Pessoal 
Docente da Universidade de Coimbra, aprovado pelo Regulamento 
n.º 330/2016, publicado no DR, 2.ª série, n.º 61, de 29 de março.

(Não carece de verificação do Tribunal de Contas)
18/09/2017. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Elsa Marques.
310872188 

 Aviso n.º 13147/2017
Por despacho exarado a 11/10/2017, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, proferido no 
uso de competência delegada por Despacho n.º 2514/2016, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 34, de 18 de fevereiro de 2016, 
foi autorizada, a partir de 27/02/2018, a manutenção do contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, da Doutora 
Célia Laurinda dos Santos Nogueira, como Professora Auxiliar, em 
regime de dedicação exclusiva, do mapa de pessoal da Universidade de 
Coimbra, para o exercício de funções na Faculdade de Medicina, nos 
termos do artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
conjugado com o n.º 4 do artigo 69.º do Regulamento de Recrutamento e 
Contratação de Pessoal Docente da Universidade de Coimbra, aprovado 
pelo Regulamento n.º 330/2016, publicado no DR, 2.ª série, n.º 61, de 
29 de março.

(Não carece de verificação do Tribunal de Contas)
12/10/2017. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Elsa Marques.
310872236 

 Aviso n.º 13148/2017
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83-A/2009, de 22/01, na sua atual redação, torna-se público que a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, referente ao Perfil 
2, no âmbito do procedimento concursal comum publicado pelo Aviso 
n.º 13599/2016, Diário da República, 2.ª série, n.º 211, de 03/11, foi homolo-
gada por despacho de 17/07/2017 do Senhor Vice-Reitor da Universidade de 
Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de competência 
delegada, e afixada nas instalações da Administração desta Universidade e dis-
ponibilizada na página eletrónica deste serviço (http://www.uc.pt/emprego).

Consideram-se ainda notificados do ato de homologação todos os 
candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da apli-
cação dos métodos de seleção.

Na sequência do procedimento concursal supra identificado foi, por 
despacho de 31/08/2017, do Senhor Vice-Reitor da Universidade de 
Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de compe-
tência delegada, autorizada a contratação do trabalhador Luís Manuel da 
Silva, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com início a 01/09/2017, no 1.º escalão, do nível 2, da 
categoria de Especialista de Informática, grau 1, a que corresponde a 
remuneração de 1.647,74€.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)
20/10/2017. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Elsa Marques.
310872682 

 Aviso n.º 13149/2017
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22/01, na sua atual redação, torna -se público que a 
lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do 
procedimento concursal comum publicado pelo Aviso n.º 12269/2016, 
Diário da República, 2.ª série, n.º 193, de 07/10, foi homologada por 
despacho de 28/09/2017 do Magnífico Reitor da Universidade de Coim-
bra, Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva, no uso 
de competência própria, e afixada nas instalações da Administração 
desta Universidade e disponibilizada na página eletrónica deste serviço 
(http://www.uc.pt/emprego).

Consideram -se ainda notificados do ato de homologação todos os 
candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da apli-
cação dos métodos de seleção.

Na sequência do procedimento concursal supra identificado foi, por 
despacho de 04/10/2017, do Magnífico Reitor da Universidade de Coim-
bra, Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva, no uso de 
competência própria, autorizada a contratação dos seguintes trabalhado-
res em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com início a 10/10/2017, em período experimental, na 
categoria de Técnico Superior, com o posicionamento remuneratório 
correspondente à 2.ª posição remuneratória e ao nível 15.º da Tabela 
Remuneratória Única, a que corresponde a remuneração €1.201,48:

Maria Cristina Ferreira Perestrelo e Merendeiro;
João Marcelo Dias Cascalheira.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)
20/10/2017. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Elsa Marques.
310872503 

 Edital n.º 869/2017
Torna -se público que, por meu despacho exarado a 19/10/2017, se 

encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a contar do dia útil imediato 
ao da publicação do presente Edital no Diário da República, concurso 
internacional para ocupação de um posto de trabalho da carreira docente 
universitária, na categoria de Professor Associado, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a área 
disciplinar de Engenharia Civil, subárea de Estruturas da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, aberto no âmbito do 
Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), na sua redação atual 
e do Regulamento de Recrutamento e Contratação de Pessoal Docente 
da Universidade de Coimbra (RRCPDUC), Regulamento n.º 330/2016, 
de 29 de março, e demais legislação aplicável.

I — Referência e local de trabalho:
I.1 — Referência do concurso: P053 -17 -4643.
I.2 — Local de trabalho: Universidade de Coimbra, Faculdade de 

Ciências e Tecnologia.
II — Requisitos de Admissão:
II.1 — Ter, à data do termo do prazo para apresentação de candida-

turas, 18 anos de idade ou mais; não estar inibido para o exercício de 
funções públicas ou interdito para exercício das funções públicas que 
se propõe desempenhar; possuir robustez física e perfil psíquico indis-
pensáveis ao exercício das funções e ter cumpridas as leis de vacinação 
obrigatória.

II.2 — Ser, à data do termo do prazo para apresentação de candi-
daturas, titular do grau de doutor, válido em Portugal, na área ou na 
subárea disciplinar para a qual é aberto o concurso, ou em área conexa 
que, complementada com o percurso científico, mostre capacidade para 
trabalhar com centralidade na subárea disciplinar para a qual é aberto 
o concurso.

II.3 — Caso não seja falante nativo da língua portuguesa ou inglesa, 
ser detentor das competências linguísticas ao nível C1 do Quadro Eu-
ropeu Comum de Referência para as Línguas (QECR) em, pelo menos, 
uma das duas línguas.

III — Formalização de candidaturas:
III.1 — Instrução da candidatura: cada candidato deve, sob pena 

de exclusão, entregar em suporte de papel e em suporte digital, ex-
clusivamente no formato portable document format (pdf), os docu-
mentos listados a seguir. Nos casos em que o candidato justifique a 
inviabilidade da entrega em papel ou em suporte digital, deverão ser 
entregues dez exemplares no formato físico mais adequado, salvo se 
essa duplicação for inviável, caso em que o número de exemplares, 
justificadamente, poderá ser inferior. Caso algum dos trabalhos men-
cionados no Curriculum Vitae contenha documento classificado, que 
revele segredo comercial ou industrial, ou segredo relativo à proprie-
dade literária, artística ou científica, deverá o candidato, aquando da 
formalização da candidatura, indicar expressamente tal reserva, sob 


